
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av, José Sampaio, ne 08, Centro, Souto Soar€s - Bahia, CEP 46.990{00

CNP, 13.922.554/0001-98 - Telef ax: (0751 3339-2150 1 2t28

coMrssÃo DE LlClrAçÃo

Modalidade: Dispensa No 068/2023PMSSDl

Repartição:
02 - Seiretaria Municipal de Administração'

oBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualiÍicacáo necessária dos Gestores e servidores

das Prefeituras e Câmaras dos Municipais, no curso quà está sendo contÍatado: lV Curso de

it-itàçã"" 
-" 

contratos Administrativos, pêla nova Lei de Llcitações e contratos' com

"iãiii"ia1 ãm lgente d" c;;ir"t"çá,, õo, arr"çao de 02 (rtois) meses, 100 horas, iniciando-se

emlTdeiunhode2023efindandoem06deagostode2023,aserministradoAltodaLadeirado
t-ü;irriéá;;i ;o Ê"iroo - HGE, s/n, Av. vasco da Gama, salvador - Bahia'

contratado:FundaçáoCésarMontes-FUNDACEM,comsedena2aTravessaGeÍsinocoelho'10
úãi"l,r,-ã;s"rradoi Bania, inscrito no CNPJ no' 06'150 14110001-77'

Julgamento, Dala: 2210512023

CPL e Equipe de Apoio instituída pelo Decreto/GP N' 37712023'

coMrssÃo:

!-. ,

Amaury Alves Batista Junior
Prêsidente da CPL

o el
lr

liglo de souza José Fabio de Souza
brombro



I ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sâmpaio, nr 08, centro, souto Soarês - 8ahia, cEP 45.990'ü)0

CNPJ 13.922.554/OOOl-98 - Telefex: (O7s) 3339-2r50 / 2128

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 068/2023

Souto Soaresi BA , 22 de Maio de 2023

Da: Secretaria Municipal de Administração
Para: Secretaria Municipal de Finanças
St. Licitaçóes e Contratos

SUGESTôes:

Senhora Secretária,

A presente contratação justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento do servid.or em sua area de

atüação, com ob,ietiúo dê pautar e debater pontos importêntes e controvertidos sobre o novo regime

iril..fi"á'Oi flú f-"i de Licitações e Coniratos (l ei no í4.133), capacitando a cerca das questóes

êssenciais e controvertidas na aplicaçáo da legislação.

é
q

convém destacar a nRáO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o

áÃ. iA, p ragr"fo único, ll, da Lei n" 8.666/1993, que afirma que o processo de Dispensa ou

f nàriliÉif iãáOãterá instruido, no que couber, com a raz^ão da escolha do Íornecedor ou executante' por

Rm sirgerimos a contratação da Empresa Fundação César Montes - FUNOACEM, com sede na 2'
ir"u"Jr" Gersino Coelho, t0 Matatu, em Salvadoi- Bahia, inscrito no CNPJ n'' 06'150 141/0001-77'

solicitamos ainda deste setor financeiro, através do Setor contábil, a prévia manifestação sobÍe a

existência de recursos orçamentários próprios para cobertura das despesas, com vistas à deflagraÉo

do Processo de Oispensa de Licitaçáo.

Atenciosamente,

.__>â
André Luiz Sà-paio cardoso
PreÍeito MuniciPal



é
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 45.990'{n0

CNPJ 13.922.554/0001-98 - Telefax: (0751,.139'2150 I 2L28

DESP CHO D MAT

Prezado Senhor Secretário,

DE CU T SEP EUSÃO RECU OR NTÁRI

Souto Soares ' 8A,22 de Maio de 2023'

nto de Contabilidade

EmatençãoaodespachodeV.Et'',eobjetivandoainstruÉodopresentepÍocgsso,informamosque
ãri.t" áoiãça" orçamentária prra .ob"rtuia da despesa no valor de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos

e trinta e dois reais 
" "inqr"t 

tã ientãroij, ,o que se referir na pÍestação dos seÍviços consignada na

seguinte dotaÉo orcamentária vigente:

AsdespesasdeconentesdaexecuçãodestecontratocorrerãoporcontadaSeguintedotação:

Unidade Orçamentária: 02.02.01- Secretaria Municipal de Administração Geral'

pÍoieto/Atividade: 2OOB - lvtaniteniao 
" 

ó"""nrolvimento das Ações da Secretaria de Adm Geral

;ãil;i;;ó;;p;;á, sasosg- oúttos serviços rercêiros - Pessoa Juridica'

Fonte: I 500

tJe



Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação'

Estando devidamente cumpridas as formalidades concernentes ao processo administrativo' aúuado

sob o no 06A12023, previstasiã art. á+ inciso ll da Lei 8.666/93, autorizo o andamento do refeÍido

piá"".to e encaminho a V. Sa. para as providências decorrentes'

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. rosé Sampaio, ne 08, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 45.990'000

CNPJ 13.922.554/0001-98 - Telefax: (0751 3339-2t5o 1 2128

AUTOR|ZACÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO DE DISPENSA DE LIC cÃo

Souto Soares - B,A,22 de Maio de 2023'

ANDRÉ LUlz AIO CARDOSO
Prefeito MuniciPal



ESTADO DA BAHIA

PREfEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, CentÍo, Souto SoaÍes - Bahia, CEP 46.990'000

CNPI 13.922.554/Oüf1-98 - TeleÍax: (075) 33392r50 / 2128

PROCESSO DE DISPENSA OE LICITAçÃO

1 - A solicitaçáo do Procêsso Administrativo ao qual este documento se integra, trata- se Prestação de

serviços edutacionais para qualificação necessária dos Gestores e servidores das PreÍeituras e

Càmàras dos Municipais, no curso que está sendo contratado: lV curso dê Licitações ê contratos

Administrativos, pela nova Lei de Licitações e Contratos, com "Formação em Agente de

Cãntrit"çao',, iom duração de 02 (dois) meses, íoo horas, iniciando-se em 17 de junho de 2023 e

Íindando em 06 de agosto de 2023.
a) Seráo 3 módulos;
b) Total de 1OO horas (60h presenciais e 40h EAD);

c) Professoresrenomados.
Pelo quanto apresentado, damos encaminhamento ao processo abrindo-o

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No 068/2023PMSSD|

Proposta
.1 - Proponente - Fundaçáo césar Montes - FUNDACEM, com sede na 2'Travessa Gersino coelho,

10 Matatu, em Salvador- Bahia, inscrito no CNPJ no 06 150' 14110001-77'

2 - A Proposta apresentada tem o valor global de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos- e trinta e dois

ãais . ãinquentà centavos), correspondãnte ao total de 01 uma inscrição, conforme proposta

comercial anexa:

O valor proposto êstá dentro do praticado no mêrcado, sendo, pois, razoável e adequado'

As hipóteses de dispensa de licitação com base no artigo 24, inciso ll, da Lei 8.666 de 21 de junho de

1993 e alterações posteriores, sendo que essas são consideradas exempliÍicativas, podendo se

estender a outros casos.



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL OE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, nr 08, Centro, Souto Soar€s - Bahia, CEP 45.990{00

CNPJ 13.922.554/Ooo1-98 -Telefax: (075) 3339'2150/ 2128

PARECER OA COMISSÃO

Souto Soares - B,A,22 de Maio de 2023.

Amaury A Junior
Prêsidênte da CPL

s Souza José F
bro

Diante das considerações mencionadas e com base nos princípios d1 Le94i93q9, Economicidade e

Eficiência, além dos fatos arrolados é que emitimos PARECER FAVORAVEL à contrataÉo e

encaminha a Vossa Senhoria o Processo Administrativo no 068/2023, para que seja emanado o

Parecer Jurídico sobre a possibilidade da contratação por Dispensa de Licitação, visto o preceituado

no artigo 24, inciso ll, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alteraÇóes posteriores.

coMrssÃo:

el ra de Souza
bro

OC



q

Este é o entendimento que elevo à consideraçáo superior

-BA Maio de 2023

Lu Íadeu de Oliveira
Assessor Jurídico
OAB-BA sob o no 30.358

Consulentê: Prefeitura Municipal de Souto Soares/BA.
Ref. Processo de Dispensa de Licitação no 068/2023PMSSD|'

Trata- se de prestação de serviços educacionais para qualificâção necessária 
_ 
dos Gestores e

r"riOor". das Prefeiiuras e Câmaías dos Municipais, no curso que está sendo contratado: lV Curco

dê Licitaçôês e contratos Administrativos, pêla nova Lêi de Licitações e contratos' com
;ioãiúã 

", Agente de Contratação", Com duraçáo-d^e 02 (dois) mesês, 100 horas, iniciando-se

em 17 dã junho de)023 e Íindando em 06 de agosto de 2023

No direito brasileiro, apesar da regÍa geral ser o dever da Administração Pública licitaÍ os serviços e

oúr". O" que necessita p"rr, éonJ""rçáo das.suas. Íinalidades, a própria Constituição Federal

iãi"àfrã 
" 

Éo"ribilidade dá dispensa da obrigatoriedade do cêrtamê licitatório.

o legislador ordinário, dentro da razoabilidade, estabeleceu os casos de dispensa e inexigibilidade de

ticitaião, respectivamente nos artigos 24 e 25 da Lei 8 666/93'

os casos de dispensa, exempliÍicados no artigo 24 da Lei 8.666/95, ocorrem guando há inviabilidade

J" 
"orp"tiçao, 

;endo lõito-o adtninistradoi agir movido pela discricionariedade, visando' única e

exclusivamente ao interesse público.

Embasado na fundamentaçâo do aÍL. 24,

xlll - Ppermite o aÍastamento da licitaÉo, como êxceção à regra de licitar' quando a Administração

Pública desejar, tendo em vista o interesse público que objetiva atingir, contratar uma instituição

brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento

institucional.

outo

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, C€ntro, Souto Soares - Bahia, CEP 46.990{00

CNPJ 13.922.554/0001-98 -Telêfax: (075) 33r9'2L50 12L28

PARECER JURíDICO

cas



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, Centro, Souto Soâres - Bahiâ, CEP 46.990'{100

CNPJ 13.922.554/OOO1-98 - Telefax: (075) 3339-2150 / 2128

DISPEN SA DE LICITA N" 068/2023PMSSDI.

O Prefeito Municipal de Souto Soares, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e

constitucionais:

Reconhece e RATIFICA, nos termos do artigo 24ll da lei 8.666/93, a situação de dispensa de licitação

no presente processo, em consonância com o despacho formulado pela comissão Permenente de

Liciiaçao, visto manifestaçáo no pârecer juridico. Em_conseqüência a Empresa Co-NTRATADA:

ÉrnJáiaà César Montes - fUruOnCeU, com sede na 2" Travessa Gersino Coelho, í0 Matatu' em

Salvadôr- Bahia, inscrito no CNPJ no. 06.150.'1411000í -77'

Souto Soaresi/BA - 22 de Maio de 2023.

ANDRÉ LUÉ SAMPAIO CARDOSO
Prefeito MuniciPal



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, Centro, Souto Soeres - 8ahia, CEP 46.990'{n0
CNPJ 13.922.554/0@1-98 -Telêfax: (075) 3339-2150/ 2128

HOMOLOGACÃO/ADJUDrcAcAo

Em face do parecer supra, tendo em vista que Íoram cumpridas todas.as formalidades legais

HOMOLOGO o Termo de Dispensa de Licitaçáo, acolhendo o paÍecer jurídico, elaborado a pedido

desta municipalidade, para que surta os seus jurídicos e legais eÍeitos e.ADJU^DICO, em favor da

Empresa COfufnnfnCin: Fundação César Monies - FUND_ACEM, com sede na 2" Travessa Gersino

coelho, 10 Matatu, em salvadór- Bahia, inscrito no CNPJ n". 06.150.14110001-77. Trata- se de
prestaÉo de serviços educãcionais para qualiÍicaçáo. necessária dos Gestores e servidores das
prefeitüras e Câmaras dos Municipais, no curso que está sendo contratado: lV Curso de Licitações e

contratos Administrativos, pela nova Lêi de Licitações e contÍatos, com "Formação êm Agente

àà óoniirt"çao,', com duração de 02 (dois) meses, 100 horas, iniciando-se em 17 dejunho de 2023

e findando em OO Oe agosto de 2023, Ào valor global de R$ 2.932,50 (dois mil novecêntos e trinta e

dois reais e cinquenta centavos).

ANDRÉ LUlz SAMPAIO CARDOSO
Preíeito MuniciPal

Souto Soares - B,A,22 de Maio de 2023.



FUIDACE}I
FUNDÀÇÀO CESAR I,tONTES

tr

tv cuRso DE LICITAçÕES E CoNTRAToS ADMINISTRATIVoS,

PEIA NOVA tEl DE Llcrnçors E CoNTRATOS

Com "Formação êm Agente de Contratação"

plri:r.rca oa cottrazrlçÃo DÍRETA NA NavA r'EÍ' DE LlcrraçAo;
psÁvrce »t BwaÃo PÃE§EÀ/crÃ, E er'ErRovtco; ;

pnÁwca DE pr.AtÍEJ7,1,ríNrO On coalrrnrapio NÃ I{OyÁ LÉI Dg LÍcÍrAÇõEs.

Cdrgo horório Totol: 700 horos

6Oh PRESENCIAIS e 40h em EAD

Módulo 1 17 e 18 de lunho/2023

Gorpo Docente:

Antonio Fronço do Costo

Mestre em Direito Público, Especialistâ em Direito

Direito Administrativo, Atual Diretor da Diretoria d

Qualidade do Tribunal de Contas da União - TCU'

MATRíCULAS ABERTAS

www.fundacem.org.br
fu ndacemssa @Yahoo.com.br
f u ndacem @fundacem'org.br

Público com ênfase em

e Fiscalização, SuPervisão e

Q ret.:1211 ssrss-8427 I 986904123

l7rl324É-.8/.27 I13aL4726
Finan€eiro: 71 99L86'743t I l?44-6701

Rícordo Luiz Souzo Sontos
L;;.ã;"em Ltitaçoes e contratos, Especialista em.Processos nos Tribunais de

õíniãr, Érp"ci.tista em procuradoria jurídica, Especialista em Controladoria lnterna,

õ;;;;6i;diio wtunicipal, ÁJvãgaao.

Vndiro Sontol Poixôo Cunhq
;;;;;i.i];i" ;; Licitações Públicas e contratos Administrativos'

i:::§;;il], ..-" c:-ü*; ?;n ica n a área de Liiitações e co ntrates, Advogad a.

: Módulo 3 .:

-L/x\

Módulo 2 ) 08 e (ts de julho/2023



APRESENTAçAO
'A ineficiência do setor público brasileiro não deve ser atribuída apenas a desvios decorrentes
de fraude e corrupção. Muito se deve à ineficiência na gestão das aquisições, por exemplo pela

ausência de planos anuais de compras das orgenizações, e, mais especificamente, pela faltado
planejamento adequado de cada aquisição. seguidas fiscalizações sistêmicas do Tcu têm

mostiado que a deficiência no planejamento é causa frequente de fragilidades nas

contrataçõei públicas (acórdãos 2328/2OL5 e 2339/2Of6, ambos do Plenário do TCU)'"

COSTA, Àntonio França, et al. ln Estudos Técnicos preliminares: o calcanhar de Aquiles das

aquisições públicas. Disponível êm:

revt I o

A nova Lei de Licitações impõe a geStão pÚblica a adoção de práticas contínuas e permanentes

de gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando recursos

tecãológicos de informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da

implemãntação das pÉticàs de gerenciamento de riscos e controle preven$vo, de

responsabilid'ade da aita administração do órgão, levando em consideração os beneficios

decorrentes da implementação de medidas que promovam relações íntegras e confiáveis,

com segurança iurídica para iodos os envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para

i lan,,iÃtrtrróaó, .om eàciência, eficácia e efeüvidade nas contratações públicas. (art. 169, Lei

14.t33/77r,.

Dessa forma, por conta do surgimento de um novo sistema jurídico para as aquisições públicas

consütuído de três grandes processos: o planejamento da contratação, a seleção do

fornecedor e a gestãodo contÍato, a Fundação César Montes - FUNDACEM está lançando' de

fàr* p.er"nciãt, o CURSO DE gCiTAçÕES É CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, PEIÂ NOyA tEl

Je lrtíiÀçóe! i conrnqros _-'có'rra .ronrrreçÃo eu ncrrurr DE coNrRArAçÃo, com

..ig" Àárár.i, de 100 horas. os créditos das 1oo horas poderão ser aproveitados para a

coriposição de um futuro curso de Especialização, desde que o aluno obtenha frequência

mínima de 75% bem como nota mÍnima de 7,0 (sete) nas disciplinas deste Curso'

PÚBUcoAwo
presidentes e membros de comissões de licitações, Pregoeiros e membros de equipes de

.i"i",-éLàr,"r, Gestores dê contratos, Fiscais de contratos, Analistas de contratos,

"lãit.r"r, 
a"r.i, agentes públicos envolvidos direta ou indiretamente nos procedimentos d€

li.itáiãri iártr.,oã aa adminisúção púbtica, Bacharéis em Direito, Advosados, Bacharéis

ãítãnt"nitia"ae, Contadores, óacharéis em Administração, Bacharéis em Ciências

É.ánári."r, Assistântes Sociais, 
'pedagogos, prefeitos, Secretários, assessores, Vereadores,

procuradores M unicipais, Assessores pãlíãcos e técnicos, Assistentes de controle, A8entes de

c;;ir"tr rãtnicos de iontrote, sêcretários de controle lnterno' Analistas de controle'

Controladores lnternos, Diretoies, Coordenadores, Chefes e. Supervisores ocupantes. de

ã.ôi.ã"arittittração pública municipal, Servidores Municipais' Agentes públicos da União'

ããr"irt.ãri, áá oistrito Éeaerate aosúunicípios, do poder L€gislativo, Execuüvo ê Judiciário

.,-r-"n,ãt nãt áreas de planêiamênto, exêcução, controle' legislação' licitaçôes' contratos'

in.nç"i ,tiÚ*ot, recursos húmanos, auditoria, universitários em fase de conclusão do curso

e outros interessados na área.

Seja bem-vindo!

César Montes

PTESIdENTE dâ FUNDACEM

Coordenador Geral do Curso 1177l,988O5-432L



LUK)U Ut. LlLlIAçUE5 E LUN l r(AlU5 AUMlNlSl KAI lVU>,
PELA NOVA LEI DE LICITAçoES E CONTRATOS

com "Formação em Agente de Contratação

MÓDULO I- CONTRÂTAçÃO DIRETA NA PÊRSPECTIVA DA LEI 8666/93 E DA NOVA LEI DE

LtctTAçÕES E CONTRATOS L4.t?3 lzozt.

PARTE 01

Princípio da obrigatoriedade

Aspecto democrático e aspecto burocrático do Princípio da obrigatoriedade;

Diferênciação entre dispensa e inexigibilidade;

Licitação dispensada x licitação dispensável

Principais hipóteses de licitação dispensada

Hipóteses de aplicação parâ bens móveis;

Hipóteses de aplicação para bens imóveis;

Principais hipóteses de licitação dispensável

Dispensa em razão do valor

Dispensa de pequeno valor e fracionamento indevido;

Critério para agrupar produtos diferentes numa mesma categoria;

Serviços de mesma natureza a serem executados no mesmo local;

Cotação eletrônica (ComPrasnet);

Acréscimos contratuais em função do valor-limite da dispensa;

Contratação emergencial

Pressupostos da contratação emergencial;

Distinção entre "emergência" e "falta de planejamento";

Responsabilidade daquele que dá causa à situação emergencial;

Prazo máximo legal de duração dos contratos: marco para contagem inicial;

Possibilidade de prorrogação dos contratos emergenciais em situações excepcionais;

A suspensão cautelar da licitação ou a sua anulação: contrato emergencial e limites para o

seu objeto;
Descentralização de créditos no final do exercício financeiro e contratação emergencial'

Licitação deserta e licitação fÍacassada: diferenças

Licitação deserta para alienação de bens;

Pregão deserto e desnecessidade de repetição;

Convite e licitação deserta;

Propostas na licitação com preços superiores aos de mercado

Fracasso na renovação das propostas;

Definição do montante do preço que deve ser considerado superior ao de mercado;

Requisitos de habilitação'

Contratação diÍeta com entes da Administração Pública que exploram atividade econômica

Fornecimento de bens ou prestação de serviços exclusivamente para a Administração

Pública;

No âmbito da mesma esfera de governo;

Possibilidade de uso dessa hipótese para obras;

Possibilidade de subcontratação;

Compra ou locação de imóveis pela Administração Pública



Único imóvel e avaliação;

Chamemento público;

(Des)necessidade da inviabilidade de competição;

Contratação direta e imóveis inacabados;

contratação dirêta de locação sob medida (built to suilt);

Vigência do contrato de locação de imóveis;

contratação do remanêscente de obra, serviço ou fornecimento diante de rescisão

contratual
Rescisão unilateral, amigável ou .iudicial;

Aplicação do conceito de "remanescente" num contíato cuja execução não tenha sido

iniciada, embora já celebrado;

Contratação direta de remanescente em que a contratação original foi precedida de

licitação na modalidade de pregão: peculiaridades;

Compra de perecíveis

contratação de instituição de pêsquisâ, enslno ou desenvolvimento institucional

Aquisição de componentes ou peças vinculadas à Sarantia técnica

Recusa em prestar assistência técnica;

Hipóteses em que a licitaçâo é obrigatória;

Subsidiárias e controladas de empresas estatais

Dispênsa para pesquisa e desenvolvimento

Alterações da Lei 13.243, de 2015;

Dispensa e Organizações Sociais (Terceiro Setor)

Aplicação do dispositivo para Oscips;

Aquisição de insumos estratégicos para a saúde

SRP: a adesão à ata e a dispensa de licitação

lnexigibilidade de licitação

lnviabilidade de comPetição;

Caracterização;

lnexigibilidade e não taxatividade;

Hipóteses de inexigibilidade;

Aquisição com fornecedor exclusivo

Foineiedor exclusivo e cautelas exigidas na comprovação da exclusividade;

Competência para emissão de atestados de exclusividade e a abrangência;

lndicação de marca ou de características exclusivas;

Exclusividade Íabricada/direcionamento da contíatãção;

Prestação de serviço com exclusividade: enquadramento legal

Serviçás técnicos especializados, de natureza singular e executados por profissional de

notória esPecialização

nol do art. f3 da Lei ns 8.666/93: taxativo ou meramente exemplificaüvo?;

Cãracterização dos serviços de natureza singular;

pluralidade de prestadores com capacidade para execução do objeto singular;

Comprovação da notória especialização;

Controvérsias envolvendo as contratações de serviços advocatícios;

controvérsiasenvolvendoascontratâçõêsdeserviçosdetreinamento;
Contratação de cursos de capacitação in company;



lustificativa da escolha da empresa ou do palêstrante para ministrar curso in company;

Participação de servidores em eventos externos (cursos, congressos, company, seminários,

encontros, debates, etc.);

Profissional de setor artístico e inexigibilidade

lnexigibilidade e aquisição direta de livros

Credenciamento como hipótese de inexigibilidade

Formalização da contratação direta

Termo de contrato e instrumentos congêneres;

Condicionantes de eficácia e elementos de instruçãoi

observância dos requisitos do art. 26 da Lei ne 8.666/93;

Publicação na imprensa oficial, do ato de dispensa ou de inexigibilidade, bem como do

extrato do contrato;

Necessidade em razão do valor da contratação;

.lusüficativa do preço;

Compâtibilidade com os praticados no mercado;

Pesquisa de mercado;

Preço de fornecedor ou prestador de serviço exclusivo;

Razão da escolha da contratada;

Exigência da documentação prêvista no art. 29 da Lei ne 8'666/93;

Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS;

Exigência da Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT);

Não exigência de documentos quando a dispensa se dá em razão do valor;

Contratação de profi ssional autônomo: peculiaridades;

Parecer da assessoria jurídica

Obrigatoriedade da análise e aprovação das dispensas e das inexigibilidadês;

Responsabilidade do consultor/assessor/parecerista jurídico;

Poder da autoridade de decidir em senüdo contrário ao do conteúdo do parecer;

Análise dos principais julgados do TCU e TCM/BA sobre o tema;

RecomendaçõesdoMinistérioPúblicoFedeÍalparaadoçãodemedidasbuscandoevitar
eventuais fraudes em Licitações

A contratação na Nova Lei de Licitações e contratos'

MÓDULO I! - PREGÃO PRESENCIAL E EIITRÔNICO

A lmportância do Pregão nas Licitações Públicas;

ComparaçãodasModalidades,JulgamentoeModosdeDisputapelasLeiseDecretosatuais
comparada à Lei Federal 4133/21;

PREGÃO PRESENCIAL

lntrodução sucinta: aspectos gerais, particularidades;

Classificação: Bens e serviços comuns;

Legislação aPlicávêli

Espécies de Pregão;

Formas: eletrônica e presencial (diferenças - caracterização e especificidade de cada uma);



Normatização principel e subsidiária;

Pregão: hipótese em quê a sua utilização é obriSatória;

Procedimentos do pregão presencial;

Fase lnterna (preparatória);

Edital;

Requisitos necessários;

Fase externa;

Divulgação Publicidade do edital;

Credenciemento;

Recebimento das proPostas;

Classificação das propostas paÍ:l lances;

Disputa de lances;

Habilitação;

Adjudicação;

Homologação;

Pregoeiro, Autoridadê Competente e Apoio;

Formação do Pregoeiro e ResponsabilizaÉo;

vantagens e desvantagens em relação às outras modalidades e entre as formas presencial e

eletrônice;

Diferenças com relação às outras modalidades;

Estudo Técnico Preliminat Chamamento Público e Termo de Referência (Íase interna);

Exigência de amostras no Pregão;

Utilização de Parcela de Maior Relevância ou de Valor Significativo;

Declaração de Vencedor, Razões de Recursos e Contrarazões em sede de pregão;

Discussão acerca da Lei Complementar 123/2005');

Formas: eletrônica e presencial (diferenças - caracterização e especificidade de cada uma)'

PREGÃO ETETRÔNICO

O pregão eletÍônico;

Novos paradigmas após o Decreto F edercl LO'O74/2OL9)

Legislação aplicável ao Pregão Eletrônico nas Prefeituras/Câmaras;

Normalização aPlicável;

Decisões e recomendações dê órgãos de controle;

Plataformas eletrônicas de uülização para viabilizar a realização do Pregão Eletrônico;

Agente de Contratação pela Lei 74f33121;

Credenciamento;

Autorização da autoridade superior do órgão ou entidade promotora da licitação;

Passos do servidor responsável pela formalização do processo;

Ações dos operadores do sistema;

O Pregoeiro, Autoridade Competente e apoio - atribuições e responsabilidades;



Definição do objeto e Termo de Referência;

Mãpa comparativo de preços;

Sistematização de Processos Administrativos;

Normas e jurisprudência;

Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveas (lnstrução Normativa 73l2O2O - Ministério

da Economia);

Visão Crítica na cotação de Preços;

Procedimento de cotação eletrônica;

Responsabilidade e responsabilizãção pela elaboração do edital;

Modelos e editais da AGU;

Licitação exclusiva;

Cotas Íeservada e de amPla disputa;

Orçamento sigiloso;

Publicação;

Prazo;

Contagem;

lnserção de documentos de habilitação e proposta de preços através do sistema;

credenciamento;

lmpugnações e Esclarecimentos;

Alterâções no Edital;

Modos de disputa: aberto, aberto e fechado;

lntervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances;

Recebimento das propostâs eletrônicas através do sistêma;

Garanüa da inviolabilidade das propostas;

Seleção das propostas Para lances;

Fase de credenciamento inicialdas propostas (análise de conformidade das propostas);

lnício do recebimento de lances eletrônicos;

Encerramento automático ou por decisão do pregoeiro da sessão;

Definição da proPosta vencedora;

Habilitação de emPresa vencedora;

Diferimentoderegularidadefiscaletrabalhista,tratamentodiferenciadobaseadonaLei
Complementar 123l2006;

Empatê ficto;

Diligências;

Proposta da emPresa vencedora;

Declaração da emPresa vencedora;

Recu rso;

Iulgamento de recurso;

Encerramento do Procedimento;



Adjudicação do ob.ieto;

Homologação no sistema pela Autoridade Competente.

MÓDUto III- PTANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO NA NOVA tEI DE LICITAçõES

Plano de contratações anuais, gestão de riscos e estudos técnicos preliminares.

Gestâo de processos e a aquisição pública enquanto processo;

Gestão de riscos e governançe nas aquisições;

A matriz de risco nos contratos segundo a Nova Lei de Licitações;

A importância do planejamento da contratação;

Objeüvos do planeiamento;

O princípio do planejamento e a Nova Lei de Licitações;

Os princípios da eficiência, eficácia e economicidade na Nova Lei de Licitações;

Plano de contratações anuais;

O planeiamento e a fase preperdtório da licitação;

Elementos essenciais do planejamento;

Análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitâção e a boa execução

contratual;

A lN 5/2017 e as etapas do planejamento;

Possibilidade de supressão de êtapas do planejamento;

lndicação e nomeação da equipe de planejamento;

Participação de terceiros no apoio às atividades de planejamento da contratação;

Atribuições da equipe de planejamento;

oesignação de agentes para exercício de atribuições referente a licitações e contratados;

Serviços conínuos na Nova Lei de Licitações;

Oficializando a demanda de uma aquisição pública;

Documento de oficialização da demanda: elementos essenciais;

Documento de oficialização na demenda na Nova Lei de Lícitações;

Riscos associados à oficialização da demanda;

Estudos técnicos preliminares;

Exigência legal: na Lei 8.666/1993 e na Nova de Lei de Licitações;

Conteúdo dos estudos técnicos preliminares segundo a lN 5/2017;

Conteúdo dos Estudos Técnicos Preliminares, segundo a Nova Leí Llcitações;

Necessidade da contratação;

Alinhamento com o plano de contratações anual;

Requisitos da contratação

Relação entre demanda prevista e a quanüdade de item;

Levantamento de mercado;

Justificaüva da escolha do tipo de solução a contratar;

Esümativas de preços;



Descrição da solução como um todo;

Resultados pretendidos com a contratação;

Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato;

Parcelamento do objeto: necessidade de iustificativa;

Contratações correlatas e/ou interdependentes;

Possíveis impactos ambientais e medida mitigadoras;

Análise de riscos;

Declaração da viabilidade ou não da contÍatação;

Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação;

Riscos associados aos Estudos Técnicos Preliminares;

Exigência de planejamento da contratação ê estudos técnicos preliminares em contratações

direta.

- Contratâção dê profissional autônomo: peculiaridades;

- Parecer da assessoria jurídica
- obrigatoriedade da análise e aprovação das dispensas e das inexigibilidades;

- Responsabílidade do consultor/assessor/parecerista iurídico;
- Podêr da autoridade de decidir em sêntido contrário ao do conteúdo do parecer;

- Análise dos principais.iulgados do TCU e TCM/BA sobre o tema;

- Recomendações do Ministério Público Federal para adoção de medidas buscando evitar

eventuaisfraudes em Licitações
- Acontratação na Nova [eide Licitações e Contratos'



LUK>U UE, LlLl lAçU§ E LUN I KAIU) AUMINI) I l(Al IVU),
PELA NOVA LEI DE LICITAçOEs E CONTRATOS

com "Formação em Agente de Contratação

HoúRto DAs AUtAs: de 08:00 às 18:00 horas com intervalo para cafezinho e almoço.

tNícto Do cuRSo: 17 dejunho de 2023

AVAIIAçÃO: Serão realizadas atividades avaliativas obrigatórias, nas disciplinas do

cu rso.

FREQUÊNCIA: o aluno deverá ter a frequência obrigatórie mínimâ de 75%.

METODOTOGIA: Serão realizadas atividades obrigatórias utili2a ndo metodologias ativa s

através de: Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios,

aüvidades dissertativas e indicação de biblíografia a fim de tratar de temas inovadores

sobre a matéria. As atividades desenvolvidas nos módulos deverão ser

obrigatoriamente realizadas.

INVESTIMENTO

o valor do curso é de Rs 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta

centavos) Por ParticiPênte.

OBSERVAçÕES:

. Todos os conttiltos paÍil esse curso, bem como os emPenhos, deverão eíar
devidamente assinados pelo gestor para que o aluno possa começar o curso'

. o pagamento desse curso, exclusivamente para pessoa fisica, poderá ser parcelado

em até 04 (quatrolvezes no ca rtão de crédito.

COMO REATIZAR A MATRíCUU:

1) Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br. acesse no curso de Licitações e

contratos Administrativos, pela Nova Lei de Licitaçôes e contretos , clique em Matricule-

se, preencha uma ficha que irá aparecer e clique em enviar; abaixo da ficha'

2) O pagamento pode ser feito diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM'

CNPJ: 05.150.14,|lOOO1r-77 - Banco BRADESCO, Agência 3545-9, CIC ne 27292-2 com

envio do comprovante do d e pós ito por e-mail pa ra a FUNDACEM

fundacemssa@yahoo.com.breouSEDEXparaoendereço:2eTravessaGersinoCoelho,
10 - Matatu, CEP: 40255-171, Salvador - BA. (os depósitos bancários devem ser feitos

com identificação do nome da Prefeitura'

3)Amatrículaepagamentostambémpoderãosêrrealizadosdirêtamêntenasededa
FUNDACEM, no endereço: 2Ê Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu, Brotas' Salvador -
BA e /ou no Alto da Ladeira do HGE, s/n (Fim de Linha ao lado do HGE), Avenida Vasco da

Gama, (predio de 4 andares nas cores azul e branco com muro branco e pilastras azuis).

DOCUMENTOS NECÉSSÁRIOS: ldentidade, CPF (original e cópia)'

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrattvos venham a ocorrer' o

aluno será informado imediatamente.



www.fundacem.org.br 19 ANOS

FUNDACE[TE-mril: fündâcentsssagl) shoo.aom.br

fuDdacemí@fundâc€m.org.br

2'T.avêisâ CersiÍo Coclho, 10 - IlataÀr I BÍoEs
CEP:,10.255-l7| - Srlvador - Bahra

I Tcl.: ( 7l) 99395-8427

Tel.: (71) 12.1.í-8.117 / 3381-072(t

Financeiro: ?1 991S6-7431 3244-6701
FUI{OAçÃO CE§AR MONTES
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

06.í50.14íl0001.77
MÂTRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SIrUAçÃo
CADASTRAL

DAÍA OE ASERTURÂ

17n312004

NOME EMPRESARIT
FUNDACEII - FUNDACAO CESAR iIONTES

OO ESÍÂBELECIMENTO (NOME DÉ FANTASIA)

FUNDACEM

PORTE

DETIAIS

DAATIVIDAOE

85.33-3-OO - Educação sup€rior - pósÍraduação ê eíên6ão

cóDrGo E DÂS ATIVIOAOES

62 02.3-00 Oesenvolvimento e cenciamênto de progrâmes de computa dor customlávels
70,20"4-OO -Atividadê6 de consulloria em gestão êmpÍg8aÍial,
E5.32-5{ro - Educâção supsrior ' graduaçáo 6 Pós{raduação

âxc6lo coísu Itoíiâ tóc n tca e6 pe6 ificâ

85.,ú2-2-oo - Educação proíi.3ionâl dê nÍval têcíológico
85.996-99 . Ourraiatividâdes de cnsino nâo e§PêclÍlcadas antêrlormonte
àó.óõ.sor -Ai"io.aos ds Páticas intêgrativas s complementares em aaúdâ humâna

94.30.8-OO -AtlYidades de assoclagóes ds dêfesa de dlrcitos sociais

E OA NATUREZA

306.9 . Fundação Privada

IOGRAOOURO

2 Tv GERSINO COELHO
NÚMERo

10
COMPLE,!|EMÍO

ANDAR í 101 SALA 01

CEP

40-255.',171
BAIRRO/PISÍRITO

BROTAS SALVADOR

ENOEREÇO
FUNDACEMSSA@YAHOO.COM.BR

TELE
(7í) 3244{70í/ (71) 8805'432í

ENTE FÉOERAÍIVO (EFR)

CADASÍRAL

ATIVA

CÀDASTRAL

23t10t?004

MOÍIVO OE CAOASIRÂL

ESPECIAL
ESPÉCIAL

AA

2610É12023. 10141 about:blânk

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018'

Emitido no dia 26/üU2023 às í0:40:56 (data e hora de Brasília)' Página: 1/í

about:blank
1t1
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABALTTISTÀS

CESAR MONTES (MATRI Z E FILIAIS)Nome: FUNDACEM - FUNDACAO

CNPJ: 06. L50.lA]- /000L-'7'l
Certidão n": 16036630/2023
Expedição: l7 /04/2023, às
Validade: 14/L0/2023 - 1,80

de sua expedição.

11:04:19
(cento e oitenta) dias, contados da data

certiÍica-se que EIrNDÀCEM - EUNDÀCAO CESÀR UONTES (!!ÀTRIZ E FIL'IÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" o6.150.LAL(ooot-17, NÃo coNsTÀ como

inadimplentenoBancoNacionaldeDevedoresTrabalhistas.
certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leís do Trabalho, acrescentados peJ-as Leis ns." 12.440/2011 e

L3.461 /20L7, e no Aiuo OL/2022 da CGJT, de 2l- de janêiro de 2022'

Os dados constantes desta Cêrtidão são de re spon sabi l- idadê dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pêssoa jurldica, a Certidão atesta a emPresa em refaÇão

a todos os seus estabelecimentos, agências ou fifiais '
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superíor do Trabalho na

Internet (http: / /www- tst.jus.br) '
Certidão emitida gratuitamente.

TNEORMAçÃO II{PORTÀ}TTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordosjudiciaistrabalhistas,inclusivenoconcernenteaos
recolhimentos previdenciários, a honorários' a custas' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,ComisSãodeConciliaÇãoPréViaoudemaistítulosque,por
disposição 1egal, contiver forÇa executiva'



1710É12023,11:01 Certidáo N€gativa de Débitos

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Mutricipal da Fazelda

Coordenadoria de Recuperação de Credito - CRC
PGMS - Coordeoadoria da Divida Ativa

Certidão Negativr de Débitos Mobiliários

Inscriçáo Munlcipalt 2y).239 100'l -94
CNPJ: 06.150.14U0001-77

FLNDACEM - FUNDACÀO CESAR MONTES

? TBvessa Gersiúo Coelho, N" 10

ANDÂR I IOI SALAOI
MÂIÁTU
40.255-11l

Contribuinle:

Endereço:

Ccíifico quc a inscÍiçào acima caú §m siluâção Ícgrrlir' aró , prc§cntc dât4

rêssalvsndo o dircito da Fazenda Municipãt cobrâÍ quaisquet dividâs qu€ vicrem a scr

apurada§, coofoÍÍÍrc anigo 271, § 3", da Iri 7. I 86/2m'ó.

Esta ccÍidão foi cmitida pclô página d. Sccícoria Municjpel da Fazcnda' no çndcÍ§ço

http://wrv.sefàzsâlvâdorba8ov.br, e §ua aütêdÚcidad€ pode §€Í coífilrDâdâ úilizâodo

o código dc contÍolc acima.

Emissâo autorizada as I0:58: l8 horâs do diâ 17042023'

válida atc dia l6/072023.

Codigo de cotrtrole da ceíidão: Fr32.E691.383E.3550.0486.18F8.4433.8014

httssr/servicosweb.seÍaz.salvador.ba.gov.br/sistema/ceíidao-nêgativa/sêrvicos-certidao-negativa-Íorm'asp
1t1



Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

Razão Sociat: FLINDACEM - FLNDACAO CESAR MONTES

NA
DÍvIDA

SEFAZ E
ATIVA DO

CNPJ:

Domicílio: 2Â TRÁVESSÂ GERSINO COÊLHO, N'10, BROTAS' CEP: 40'255-1 7l' SALVADORJAA

Número da Certidtro: 43415

É certiÍicado que rÉo consbm pendências em nome do suieito p6sivo eima idenüficado' induindo matriz e filiais

localizadas no Municífio.

Esta certidão se refeÍe à situação iscal, coÍntr€€ndendo cÉc$los tnbuÉrios admirÍsÚadG pela SEFAZ e a insoiÇÕes

em Divida Ativa junto à PGMS e abransp, lnch,,ivÊ, a situaça áaa*aldo estabel*imenb matriz e suas filiais ou

imóvêl(is) em quà esteja(m) na condifo de cottibdnte'

Fica ressalvado o direito de o Municilio cob6r e inscrever em DÍvlda Ativa slaisqlEr dfuidõ do suieit) passivo que

vieÍem a sêr apuÍadas.

A.aceitaÇãodestacertidãoBS!ámndicionadaà\êrificaçãodesuaaut$ücidadsnatnternst.noenderqo
hBps://s€Íaz.salvador.ba. gov.br.

Certidão emitida gratuitameÍúe com base na lsino 7 18õ2006 - CTRMS'

CêÍtidâo ernitila à 09:23:39 ho(6 do dia 15/052023

Vátd3 até die 13l!8Y2@3

Códigodecmnoledeceíltdão: AóB0BD?B?DE9OB47EÀBs|}EICó3'íEDAD5

A adenliodaê destâ ceílidào podeíá ser cúrfrÍnad. na p&íns óa s€cÍotria Municbal d8 F8Eída (htF,/w\'íx seÍaz.sakdÚ bt gÔ/'Ú)'

corn o código de contÍole da cediiáo acirm

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRTBUTÁRIOS

TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRTOS INSCRITOS NA

MUNICÍPIO DE SALVADOR

06.150.141/0001-7?



251M12o23.10t34 Consulta Regulâridade do Empregador

Gá.'xA
CÀIXA ECONÔMICÂ FEOERÂL

Certilicado de Regularidadc
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial:
Endereço:

Validade3 23104 / 2023 a 221 05 / 2023

CertiÍicação Número: 20230423oL122355148390

Informação obtida em 25/0412023 10:34:38

06.150.141/0001-77

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA /
402s5-17t

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quuirqu". débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado Pa
condicionada a verificação de
www.caixa.gov.br

ra os fins Previstos em Lei esta
autenticidade no site da Caixa:

httss://consulta.cí.caixa.gov.br/consultâcíÍ/pagesíistaEmpregadoresisf
1t'l



MIN]STÉRIO OA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Fêderal do Bra§il
Procuredoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TR]BUTOS FEDERAIS E À DívlDA
ATIVA DA UNÁO

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES
CNPJ : 06.1 50.1 41 10001 -l 7

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2!1012014

Emitida às 10:30:24 do dia 2510412023 <horu ê data de Brasilia>'

Válida até 2211012023.
Código de controle da certidão: E6rB.íGF0.EDD6.CA54
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo'

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tÍibutários administrados pela Secrêtaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da união (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente íedeÍativo' para

todos os órgãos e funàos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍerB'se à situaÉo do

suleito pas§vo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçÕes sociais previslas

nas altÁeas ,a' a 'd, do parágrafo único do art. í í da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endêreços <http://rfb.gov.br> ou <http:/iwww.pgfn.gov.br>'



GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para o§ eÍeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 1Í de dêzembro dê 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 2023226il07

Emitida em 1l tO4l2O23,conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, conlados a partir da data de sua

emissão.

Fica ceÍtificado que não constam, até á presênle data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

identificada, ielativas aos tributos administrados por esta secretaria.

Esta certidáo engloba todos os seus estiabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na DÍvida

Áúa, oe corpãtencia da ProcuàJoiia Geral do Estado, ressâlvado o direito da Fazenda PÚblice do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente'

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS"' -iezexóÀniAs ou vlA |NTERNET, NO ENDEREçO http:/rwww.3eÍaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cârtão originalde inscriçáo no CPF ou no CNPJ da

SecÍêtaria da Racoita Federal do Ministério da Fazenda

RÂzÃo soctAL

FUNDÀCAO CESÀR MONTES

CNPJ

0ó.150.141/0001-77

INScRIÇÀO ESTAOUAL

Página I de I RelCenidaoNegativa.çt

Emissão: l7 10412023 I l:02
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PODER JUDICIÁRtO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
coNcoRDATA, rRlÊrucn, REoUPERAÇÃo JUDIcIAL E EXTRAJUDIcIAL - 1o GRAU

cenloÃo No: 00131 080

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do

Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes'tjba.jus. brl#/primeirograu)'

cERTlFlco que, pesquisando os registros de distribuição de Í{tos cíveis do

Estado da Bahia, anteriores à data de 1710412023, verifrquei NADA CONSTAR em nome

da parte abaixo indicada:

Razão Social: Fundação César Montes
CNPJ: 06.1 50.1 41/0001-77
Endereço: segunda Travessa Gersino coelho, 1 0, Primeiro Andal sala 01, Matatu,

Salvador Bahia

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que

versam sobre Tutela e Curatãla, Varai de Registro Público, Varas de Acidentes de

Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual'

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e
mail sedec@tjba.jus.br.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pÚblica

ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os

dàdos informados são de'responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário.

certidão emitida de acordo com a lei n'11.971,de06/07/2009 e com o §1 '
do art.8" da resolução 121t20'l} do cNJ, que impede emissão de certidão positiva

tuando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em

tramitaçãosemsentençacondenatóriatransitadaem'iulgado.A.pessoa.prejudicada
àãia ãisponiUifização de informação na rede m.undial de computadores poderá solicitar

ã retificação ao órgão jurisdicional responsável'

Certifico, frnalmente, que esta certidão é sem custas'

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após

esta data será necessário a emissão de uma nova certidão'

,l



PODER JUD!CIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

I

Salvador, segunda-feira, 17 de abril de2023

?
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ESTATUTO DA FUND

MONTES

i) divulgar as suas ativi{Cades ineÍentês à âea6

i) promover, incentivar e Íealizar pesquisas

R

CAPÍTULo I - DA DENoMINAçÃq, NATUREZA' SEDE, FlNs E
DURAçAO.

AÊ 1'. A FUXDACETT - FUNDAçÃO CÉSAR IONTES é UrnA 
.PESSOA

iurídica de direito privado, sem fins lucrativos' com autonomkl

iáÃi"Éú"tir" e financ€ira' sediada na segunda Travessa GêÍsino

co"úà, ro, Edilicio Monles, apartamento 101, Botas' nesta capital'

,.gãnã;. p"lo pt"sente Eslatr'ío e legislaÉo que lhe foÍ aplicável

Ârt ?. A Fundacâo tem como objetivos, prestaÍ assistência e de§envolver

"i1roãi." 
nÃ ãÉ"" das ciêflciâs Biológicas para a saÚde iolegral e pÍot'eÉo

;;;;;i ôã;;" iurn"n"" " 
ci,nciâ' sociais Apli:da.s' tefl?1.-lsta o

ãesenvolvimeno numano, econômico e o b€m edsr social' podeíÚo amoa:

ãl reâlizaÍ ensino' pesquisa, extensáo, consultoria e desênvolvimento de
-' i;;bsá:-;";il;si.,á' a oi.tr*i", vh satélite 6/ou internet na áÍea do§

seus obietivos'

bl DÍoÍnoveí, apoiar e esümular o dessnvolvirn6nto d€ técflicas
' 

ielacionadas com suas áÍeas de atuâção'

c) pÍestâÍ serviço§ apli'tando têcnlcas Íelaci ada§ ooín as áreas de

atuação da FundâÉo, . *n*,d) âpoiar, estimular g ÊromovêÍ a Íállzs,ÉÉ de congrêssos' §êmlr
- Êiã, ãposiçoes, debaies ô ouÚo§ evento§ especializada'e' num

efetivo lraüalhó de maíketing dê suas atividades:

€) rôalizaÍ cursos dê íoímaÉo' capacitaÉo' íevisáo e Íeclclâgem naa

suas áÍeas de atuâÉÔl

fl ..ôleboràr com órqáqs e entidades que atuam nas áreas congêner6''' 
vÀanoo superaçaó de dificuldades existenle§ na toÍmaçào de rscuÍsos

humanos e na óbtenção de rêcursos materiaia;

.rl c.ôoê.ar com os poderes públicos ou pÍivados beín como oríras
- ;iã;;;";";- á". o" ;rientaÉo à populâçâo' no campo d€

orêvêncão. manutenÇáo u i"*pttÉo ào bem estar eín geral
'Jocanao à sua oisposiÉo recUrsos e conhecimentos avançaoos:

hl (:êlebrâr intercâmbio de infoÍmações têcricas com AssociaÉe8'
"' ü;üfu;;;Í"tt,to" ot Pasquú' Fundaçoes e ouÚo6 organbmos

Já iãi" t, do eíeÍioÍ, com vistas ao apri'noramento e divulgaÉo de

técnicas úilizadas nos seus !'ários seguimeÍios' dê íoma a garantlr o

Presttgio cientifico;

""'o){

&etl/€çáo:
nas dúêrsas árêas de

L-:W,»,l
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k) definir uma política de meÍcado e atendimêflto, de foÍma ga

sêus clientes qualidadê nos serviços pÍesbdos e
FundâÉo;

l) buscar apoio de forma â gãranür o desenvolvimento e o
aperfeiçoamento técnico, visando o aúmento da qualidade e
pÍoduti\ridade, dos serviços oferecidos pele FundaÉo;

m) atender ao público em geÍal, atravé§ dê proissionais capãcitados nas
suas diieÍentes áreas de atuaÉo:

n) editar bobín6, ioínai6, IiyÍos, revktas, foldêr oü outas publicagõe§;

o) podeÉ a Fundação, ao longo de $a existência, insüfuir ou man!êr
Centro de Pesquisas e Desenvolvimênto de Tecnologias nas suas área§
de atuação;

p) podêrá a Fundação, ao longo de sua existência, instihJiÍ ou mentêÍ
Escolas de nivel Superior, para as suas áreas de atuação;

q) poderá a Fundação. em coÍwênio o{, com ÍecuÍsos ptópÍiF, pÍomover
cursos de formação. extensão ou livr6. e§pêcializâção e/ ou pós-
graduaÉo :

Art 30. A fm de cumprir suas finalidades, a FundaÉo sê orgânizará em tantas
unidedes de prestâçâo d€ s€rviços, d€nominados d€pârtamêntoa,
quantos s€ fizerem necêssáÍios, os quais sê rêgerão pelos Regirentos
lntêmos qspecÍficos.

AÉ 40. A FundaÉo, na consecução dos sêus obFtivos, poderá fiÍmar
convênios ou conúalos e adicular-sê, pela Íorma convenienle, com
órgãos ou êntidâdêS, públicos ou privados.

Parágnfo único. Na geslrlo dos recu§os oriundos de acoídos fÍndos
com o podeÍ público o3 diÍigentes da Fundação
observârào os princiPios da legalidadê'
impessoalidade, mol-alídâde, publicidade'
economicidade e êfrcênciâ.

Art 50. O prazo de duraÉo da FufldaÉo ê indeterminado.

CAPÍTULO II - DO PATR|TÔNIO E DAS RECEITAS

AÉ 60. O patrimônio da FundaÉo é constituido de lodo§ o§ bens indicâdG na

escritura pública de constituiÉo e pelos que eb vieÍ a po6suir §ob as
Íormas de doaçôes, legados, aquisições, contÍibuiçÕ€s, subvenções e
auxitios de quâlquel naluÍeza.

§ 1". As doações e legados coÍn encargos sornente s€rão aceitos após a- 
manifeitaçao dó Conselho Culador e autorizaÉo do PÍomolor de
Justiça de Fuodações.

§ ?. A conllataÉo
por intermédio
sobre imóveis,
Justiça dê Fund

de emprêstimos financeiros, s€ia em bancos, soia
de particulares bem

de prévia

[d4

como a gÍavação de Ônus
aprovaçáo do Promotor de

I^ í:CrÀ,tt .L'\s. A'\) / ^.ôtv / íí)'

\l i+xr,e.t,"':)I,r{-Ú.'ü
\'/

I



-3{ri8
irü

§ 3'. A alienação q-l perÍlluta de
equipamentos de grandê valot depêndeé de
ouvido previâmeÍb o PÍomotoí dê Justiça de

inclúsive, no mesÍlo ôrgáo administrativo;

Art ?o. A FundaÉo podeú pl€i!€aÍ a qualificaçào de OÍganizaÉo da
SociÊdads Civil de lnterêGse Público, e, na hipôtêae dâ perda dê6se
quaíificaçáo, o aceÍvo patÍimonial di§ponlvel, dquiíido @m recurso§
públicos enquanto peÍúliâr a quaEficaÉo sêtá t'ansferido a o{tra
pessoâ iuÍidica como OSCIP. pÍBrerencialmente que sê proponha às
mesmâs Íinalidades.

AíL 8P. CoÍr$t'Uem receii,as da Furdação:

I - as cont ibuiÉe§ peíódicâs ou ewntuais de ps3-eo€s Íisicas ou
juídicâê, colaborâdoÍas coÍn a Fundaçào:

ll - as dotáçôês e es sub\rençõ€s rêceb-das dÍetamentê da Uniâo, dos

Estados e dos Municipios o! poí i.teÍmédio de óÍgÉo§ público§ da
administraÉo diíeta ou indireta;

lll - os vab.e§ r€cabido§ de au:llios e cont ibu(ro§ gu resuttante§ de
conÉflbs com €flíiJades públicas oil paíicuhí6, nacionab ou

€strângeirâs, não deEünadâs eEpecificamer{ê à incotporaçáo ero

seu Pat iríÚnio;

N - as ÍecÊibs operacbnab € patiÍnoniais.

ArL f, O pâtÍimónio ê as recêitas da FuÍÉaçáo somente podeÉg s€Í
utalizados para a manutenÉo de seus gbietivo§

cAPiTULo lll - Dos ÔRcÃos ADllNlsrRATlvos

Art 10. Sào ôrgãos adminbt aüvo§ dâ Fundãção o Conselho Curador, o
Consetho Diretor e o Con§elho Fiscal.

PeÉgrafo Único, Em Ídaçào ao§ integrâÍÉes dos óíqàos
administrativo§ da Fundaçâo obsê.vâr'§e-á o

seguintê:

t - nào sáo ÍE nure€dos §eia a que dÚlo Íor,

sendo-lhes êxpressainenta vedado o
recebimento de qualqueí lucro, graüficaÉo,
bonificaçáo ou Yantagem;

ll - náo resPondeÍão, n€m mesmo $ósÍliariamente,
Pelas obriraçôas âssumidas polâ Fundaçào €m
ürbde dê ato Íeoular de gêst5o. respoíxlendo
naqueb quâlk de. Poíân. civÍ 3 penalnrent€.
por at6 bsiv6 a teíceiÍo§ ou à própÍÉ
entidade, pÍatiçados com dolo ou djlp€:

llt - é vedada a pãlicil8Éo de ón ug€§ e paÍeob§'
corrBang0lneG ou afns, eté o terceiío U,

-$ru

I

d9: rnovei§
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ÍV - salvo o nenhum

podêrâ Parti€ipar de mab dê
administraüvo sim ultaneaaÍÉnte:

V - perde.á o mandato o iÍdegrânte que faltrar a 3
(três) rêuniõê§ cotrsecdiv6 ou a mab dê 5
(cinco) altemadas. sem motitlo iustiÍicado:
n€ssas hipóteses' 0 seu cargo seé declãaado
vago;

Vl - Náo é d€fegável o erercí.io da tunÉo d6 li"'a'
de óígão administraü\ro da FundaÉo:

Vll - os mandatos têrâo 8 duraçâo de 5 (ciÍ|co) ano§,

Permitida a ÍeconduÉo.

Art 11. O Cons€lho Curdor, ôÍgão supeíio{ d€ administ-aÉo da enHade'
s€rá constituÍdo poÍ 05 (cinco) integÍaÍtes, eleitos dentrê 6 indicados
inkislmônte pêb(s) ln6tituidôr (6s).

§ í'. OcoíreÍdo vaga no Consdho C!€dor, G into9Í8últ6
remanesceÍ{e§ ãtegêlâo em teunião extraoÍdináÍia' o novo

cÕmponenle, dêntre os indicados pelos CoNêlheiro9"

§ 2c- O Gon§elho CuÉdor será pÍesidido peto PÍesi,enê da Fund4ào'
que teú o voto de qualidadê ern ca§o de eínpats Ílã§ votaçóes'

ArL t2. Anualmeaíe, nG 4 (quato) me§o§ seguintê§ ao târfino do exeÍcício

financei.o, devetá hiver t.rla íeunião oÍdinártâ do Cottsô'lhg CuradoÍ'

convocada pelo §êu PÍesidenlo, parâ examinar e aproral:

I - as demonstraçôes contábêis e a prBstaçáo ds corÍtas do Consdho
Oiretoí, após o patacer do Conselho Figc€I. e os rEla$rios anuaiS

ciÍcun§lanciadc das alividedB e da sifuação ecôno'nico-fnancêirê
de FundaÉ, a soÍem êncáBinhadoa ao PÍo'íc'to' de Justiça de

Fundações;

tl - o oÍçríÉnb afi.ral oo thnianúd, owínda PreYistneíte o Consê*lo

Fiscal, e o programa ê t abalho elaboÍado pêb Conselho DiÍeloí-

ArL 13. Alêm das atribuições previstas no aÍt8o anteíor, cabe ag Consêlho

CuradoÍ:

I - elegeÍ e dar posse ao§ integiàdes do Con§6l!!o Oiretoí e do

Conselho Fisca,;

ll - aProvâr o Regiínonto lntamo e ovtÍo§ elos normalivos prcpoíos
peü consettro õiretor. subrnetendoos à apÍeciaçâo do PÍomotot de

Justiça de Funda@es;

lll - sugeÍit ao Cd§sho Oiíetor as prqvidências que julgar necessárias

ao intêÍêsse dâ Fundaçáo:

w - ddiberar 6obrê a con'veíiêncÉ dá alianaçáo oLl one'4o de hts
pertencefltqs à FundaÉo, obedecendo ao pÍescÍito no arl 6p'

ure,r>-'
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V - auticrizaÍ a Íealizeção dê , cont'aios
constituam ônus. obaqlaÉes e @mprotnissos para a
ouvido prêviamsnle o Promotot de Jusliça dê FuÍúaÉês
negócio que exoôite a adminislração ordinária:

vl - ddibêtar §obÍe propo§ta de âL§o.çào olj incoípotaçào ds oulres
enftadês à FundaÉo;

Vll - dgcidir sobre a reforma do presente 6tâtrÁo, com pÍÉvia

anuência do PÍoíÍlotor de Juslhs de FurÚaçtle3' ob§€Ívadâ§ aE

Íinâlidades estatutárias e âs exi!ências legais;

Vlll - deliberaÍ §obrs I ertinÉo da Fundaçáo, no§ termos dos arti 16,

inciso lll e pa.ágralo único, em combinaÉo com o aÍt 30 ê

Pságrafo único.

lX - deciiia gs casos o.niôso§ neste Estatúo' subíEt€rÉo o ar$nto à

apreçiaÉo do Píomotor dê Justiçe dê Fundaç{'êa

Pârág6ío único' ErcepcionalírEntê, por motivo de Úrgêncla. os-caso§

omisso§ podertu seÍ deciliro§ Pelo Coosdho Dkeio(
ad referendum do Cmsdho Curador' obsoÍvardo{e
ainda o dispo§lo na paílÊ frial do inci§o lX dêêtê

aÍtigo'

ArL lia. O C,oÍrsêlho Curâdoí se reiÍ|iá gíraoídindiãneílâ quando

convocado:

| - por 1/3 (um terço) dos seus integ{ante6;

ll - p€lo Pí€§id6.lto da Fundeçáo:

lll- pelo Conselho DiretoÍ:

IV - Pelo Consêlho Fiscal-

Arr í5. A cont/oc4fu das reuniíres odináÍia§ G, extrao{dináÍias §eÉ íêía' 
com antecedência minima de 5 (cinco) dias, rnedianE coÍÍespondêncüâ

pess@l contÍa recibo, diÍigida aG integrantes do Comelho Curador'

contendo â pauta dos aSsunto§ a setem trabdos'

Paráorafo único. O quorum mínimo para a abeÍtula de§ íeun;õ€a

será, em primêiÍa cofi\'ocaçào, de Ínelade mab um

dos côíllponenles do Cor§elho Curador e' êÍn

§€gwrda coÍwocaÉo, tÍiíta minulos apó6' coífl pdo
men6 I,3 (um têtço) dos intêgÍântes do cobgÉdo'

Árt í6. O quoíum de del:beraÇào *á de 2n ('íois te'Ços) do Conselho

Curaáor. em reunitu extraotdi.ária para ê sêguinles hípótFes:

| - alteraÉo do estatúo;

ll - aliênaçào ê bens imóvais ou gEvação de ônus reab sobíe el6i

lll - eÍinÉo da Fundação.

no c€so de

Pa.ág!-âto único. O PÍomotor dê Justita de Fundaç6es dsveÍá seí
notificado pessoalmente de tdos atos

I

&e* ffi' rrI 
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pena dê nulidade.

AtL 17- O Consa*}o tlir€toí é cornposàc do P.esi{renle da Fg.Àaçào,
§ecÍÊtário e TesouÍBarg.

PãÉgr.ío ú.i§4. OcotreÍdo vaga êtÍbê o§ iflfegrar{ês do Coí§oiho
Diíetor, o Col§elho CuradoÍ se reunirá oo prazo

máximo de 30 (tiÍta) dlss apó6 a vacâÍlcia' paÍa
ebger o novo integrante.

AÍt 18. Cabe ao Conselho Direto[

I - gaborâr ê executar o p.ograma ânual de atividdg:
í - elaborâr e apresontaÍ ao Conselho Cu.adoÍ o relatóÍio anusl e o

resp€ctiYo detnonstrativo de assultádos do e)@rc'cio fíÉo;

lll - êlâborar o o,çamenlo de receías e despesas para o eJ(eÍclcio

s€guinte:

lV - elaborar o§ ÍegimeÍíos inteínG do6 depaÍtamento§:

V - contratar e deÍnitir funcionáÍios.

AÊ 19. Sào sEibuiçõe§ do Presiieflte:

I ' Represeflht a Fundaçao' ativ"â e passirrãn€nte' iudfrial e
extrajudicialmeote;

ll - cumpÍir e fazer cumpÍir este Éíatuto e os RegiÍÍleílto§ lntemos:

Ill - coÍlvocaí e píesiiir as reuôiões do Conselho CuradoÍ e as do

Consêlho DiretoÍ:

fV - dirigir e supervisionar todas as ativilâdes da Fundação'

ÂÊ 20. Sáo atÍibuiçõe§ do S€cretário:

Í - Substituií o Ptesid6ítÉ em suas faltas ou imp€dirneít!§;

ll ' colaboraÍ com o Prêsk ente nâ diÍêção I êxeo'ção dê tod6 as

atividâde§ da FuodaÉo:

lll - §ecÍetaíâÍ ãs ,euniôes dos Conse[ps Curadoí e DiÍetor e l€digt
as atas.

Art 2í. São atribuiçóe§ do Tesoureiro:

| - aÍtecâdar e contabilizar as co{tÍibuiçÕe§, rondas, auxilio3 e donaliYo6

destinâdos à FundaÉo, mantendo em dia a escÍituraçâo;

ll - eEtuar os pagamonto§ de todas aE ottrigaçó€s;

lll - acompanha, e supeÍvisionaÍ os tr'âbellE6 de contab§íade'
'-' 

conrÀúoãs com profisiionais habitibdos, cuidaÍdo para que todas

*" Oú"ç0. f"""s e trabalhista§ Eeiam devidamenl8 cumpri'õ em

tempo hábil;

lV - apÍesenta. de Íêceitas e de§p€sas, sempre que forem

solicitados:

r,@
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V - apresentar o relatô.io ,inanceiro a ser

Curador,

V, - ápíêsenÍár sernestãlrnenle o balâncete de receitas 
" 

a$*o ,o
Consêlho Fiscal:

VII - publicar anuakiente a demgístaaçáo dâ3 Íeceitas e despe§as
realizadãs no exerclcio:

vlll - elaôorar, com basê Íto otçame.'b Ígalizado Í!o exercicio eÍn qJr§o

â propo6la orçâtnefiÉia para o exerclcio sêguinte a §94 aumda ao
Corcelho Diretor, para poGteÍioÍ ap.êciação do C,oÍts€lho Curado[

X - manler todo o nuÍneÉÍio eÍn e§tâbsleciÍ|erío de cÍÉdito, erceto
valoíes suficient$ pâra pequenâs dêspeaas:

X - coírseavaa sab s{ra guarda e re6poflsadidade, fodo§ os doctxrcntos
relalivos â tesoutaria;

Xl - as§naÍ em conjunto com o Pre§idêntrs tod6 03 ósqu3Ê snitidoB
pela Fundaçáo.

Art 22. O Cooselllo Fiscal. ôIgão de coiaob inêmo ê coíposto de 3 (ffi6)
inlegíahtes efelivos e 3 (€3) supbnte§.

§ to. O mardáo do Conselho Fiscál se.á coincidedt€ co.n o mandáo do
Cônsêlho Oireto.-

§ ?. O Conselho Fis.al .eunir-6êá oÍdlnaÍiâÍÍlêlb a cads 6 (soig)

Íne§e§ e extfaotdinaÍiamente ssrpre que neessátio ou quando

convo€ado pêlo Consglho Curadoí ou p€lo Cons€lho DiÍetor'

§ 30. Ocoríêndo vâga em quatqus caÍgo de integrente. eíêlivo 
-do

co.selho Fiscal, caberá ao rBspêctivo supboie subsÚtui'lo até o

,lm do mandato Para o qual foi eleib.

§ ,í'. OcpíÍendo vaga êntÍe os intêgrante§ suplente§ do Co-nselho F§cal'
o Conselho Cu.adoí sê ÍBunirá tro pEjlo máxnno d€ 30 (t'inb) dias
apôs a vacância, para €lege( novo integÍante.

Art 23. Sáo atribuiçóes do Cooselho Fiscal:

I - ExaminEÍ, ssm íestriçóes. a todo lêrnpo, os fvÍo§ coriáb6i§ e
quaisquer ouho§ doârnento§ da Fu,úaçào;

ll " Fiscalizar 06 atos do Conselho DitêloÍ e vêÍifcaÍ o cumpÍimento dos

seus deyere$ legais. eíatutârio§ e rsgimentais;

lll - comsnicar ao conselho curadoí o âo PromotoÍ de Js§ttça d9
Fundaçôes enos, fiaudes ou dêlitG que d6cobÍiÍ' gug€Íindo

provilências út8i8 á r€gularizaÉo da Furdação;

lV - Opinar sobre:

a) as demonst.açôe§ contábeis da
concementes á PÍêtaçáo de contas

fundaçáo ê demais dados
p€rante o Pomotoí de Ju§liça

de FundaÉes:

b) o balancsta sêÍnêstral;

wtly
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c) aquasiçáo, alienaÇào ê
FundaÉo;

d)o relatôaio anual circunstanciedo peÍtinente às da
Fundaçáo e sua situaÉo econômi;a, lnanceiã e cofltábil, fuzendo
conslEr dô sêu paÍeoer as iífuÍmações c(ínplerneÍtarea que julgar
necêssá.ias ou útêis à deliberâÉo do Consôlho Cu.adoE

o) o orçamento anual ou plurianual, pÍogramas e Prgi€tos rêlativos às
ativiirâdes da FuÍ|daçáo. sob o aspecb da üabiÀUade econôíniôo-
íinanceira-

CAPíTULO IV - DOS COLABORADORES

AÍL 24. A FundaÉo 1em as seguir*es câtegorias de colaboiado.e§:

I - colsbordor€s ins§tuk or€s: as pessoas Ílsicas gu juÍldicas qus
assinaram a esc.itura públta de constibiiÉo;

ll . @laboradoíes efetiios: as pessoas eleias paaa o@qat 6 @.gos
dos órgáos adminisFativos;

llt - colaboíadoÍes contÍibuintês: as pe§§oâ§ f§ica6 o.J jurídicas que, nas
condições fixadas pelo Cooselho Curador, sê cornp«xÍlehrBín a ,azer
doaçôês ou contÍibui@s a fim d€ que a Furdaçâo pGsa BmpÍiÍ as
suas finalidade§:

lV - colaboÍadores benêÍrÉÍiios: aquelas passoas que ienhaÍn pr€§tado

seNiços de íebvância parâ a eniihdê. §êgundo a avalieÉo do
conselho Cuíador.

Pâratrrfo únko. Os colâboradores cofltribdntês e bene.rÉÍito§ serão
admitijG rnediante indhaÉo de inbgrante do
Conselho Curêdor e aprovaçáo por maioria aholuta
desse Côleg,ado.

Arl 25, São di.êitos e deveres dos colaboradoEs iníituidorês e efetiv6:

| - comparecer às reuniões dos óÍgãos administrativ6 aos quais
estiverem ünculâdos p3ra propor. discdit e voiaÍ o§ assunlo§
constantes da ord€m do dia:

ll - votar e ser votâdo para Õs cãrgos eleiivo§;

lll - zelaÍ pelo fiel cumprimetÉo das finslilades estatutáriãs-

§ 1o. Ê deve. dos cobbo.dores de bd6 as categorÊs auxiliar o§
ôEãos dminisúativos no desempenho de suas atMdades

§ ?. Os colâboradores contôuintes ê bênerr&ibs pode.âo patüdps.
das rôuniÕes do Conselho cuÍador, e nelas rhanilestar §uas
opinióe6-

30, Os cglaboÍadores sotsênte poderão eráuar negôcio§ de qualquer§
nelu.eza, diÍeta o! irdirêtaÍÍrerÍe, com a Fu com a pÉvia
anuênoa do PromotoÍ de Justiça de Fundagões ./i
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CAPÍTULO V.

Art 26. A Fundasáo nào distÍibui dividendos nsm qualqu€r
patÍimônio ou d€ suas rondas a titull3 de lucÍo ou no
resu[âdo, aplicaído inleir-amede no Pais os saus nêd{sos lut
manuteôÉo dos obietivo6 insÚfucionab ê êaÍlpíêgando eveÍrfual
supeÍávil Íp desenvohimenb de suõ finalirdes.

Art 27. O exeÍcíciô ,ináncêiro coincklirá coíÍt o âÍ!o civil.

AÊ 28. A FundaçãÕ mantêrá a sua eEcÍita contábiufiscal eín livtos rêvoatido§
das Íormalidãdes legâis e capazes dê asseguraí sua exaliláo.

Art 29, Os funcioflártos que íríoín adÍil|jldo§ paía píe§üar serviço§
proÍissionais â Fundâçâo serào regidos pela ConsolidaÉo das Leis do
Trâb3lho - CLT.

Art 30, A FundaÇào so.nenta §3Íá eÍirrta nG casos previ§ito§ 6m bi
Pâ.áqrafo ú6lco- Dscidira a extinção dâ Fundaçâo, seu pat imôíb'

âpós satiíeitas as obÍÚaçõo§ a§sumilas' seÍá
incoaporado ao de oút'a fundaçào coÍlgêJlsíe.

B;te C,-=t,*J
ri, O

dtw/"4,4 \tut d,^l^
J^í ,L,t't',.Ç"s /r'

OrÁé*r* é*"" d4

^ r-\4ci!o- (-.,€úd, ífn{B }oc.Proo
.J

..-É\.r..,Jufiif{r,-

xaiÍ"a4 J./'10^ - 0Ã9c,16 ql

J*,^c

/.'/é
G.Àotr §üuq r..z'a.^--&t§

.l^- "f--A,

,::'iiirrr§v

FÉ,r f-À ÚLd D-tú

{

!

/r_ /,



!,;r_i , -1.. r : :

.l:..

!

a I'B I



ôç

ATA DA REUNTÃO EXTRAORDTNÁRn PARA ELErcÃO DO COÍ{SEL}|O CURADOR, CONSEtfiO

DTRETOR E DO CONSE1HO F|S€AL DA FUNOAçÃO CESAR MOÍ{TES - FU|{DACEM, PARÂ O

PERIODO 2O2L-7O26. |NSCRITA NO CNPJ: 05.150.141IX)01-77. 
,l n,.*- -. vt/.

io*".u^-rt,o4ffi$Q,'''ofl"' -''tt'qt'""' -*'.,, 
*r..,,rrrrrrrrr.

Às dezenove horas do dia únte de janeiro de 2021, na sede da FUNDACEM, situada na

Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 101, sala 01, Matatu - Brotas, CEP:

40.255-171, em Salvador - 84, Íoi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador da

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a)

Eleição do Conselho Curador; b) Eleição do conselho Diretor e Eleição do conselho FiscaÍ.

Verificada, em primeiÍa convocação, foi constatado o quórum com a presença de todos os 05

(cinco) integrantes do Conselho Curador, que permitiu a instalação dos trabalhos. Assumiu a

presidência dos trabalhos o Presidente da FUNDACEM, Sr. JOSÉ CÉSAR MONTES. o qual

agradecendo as presenças, justificou a necessidade da eleição para o peúodo 2021/2026 ídois

mil e vinte e um a dois mil e vinte e seis) em virtude do vencimento dos mandatos dos atuais

membros do Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal em dois de fevereiro de

dois mil e vinte e um). Detalhou que a FUNDACEM tem contribuído de forma significativa para

a sociedade baiana, nesses últimos anos, através da capacitaÉo de agentes públicos

municipais, como também outros profissionais e estudantes das áreas das Ciências Sociais

Aplicadas, Ciências Humanãs e Ciências Biológicas para a Saúde lntegral e Proteção Ambiental.

O Presidente, convidou a mim, Lara Maria Brito Cunha Ribeiro para secretariaÍ os trâbalhos,

lavrar a presente ata, ler a ordem do dia convocada em quatro de ianeiro de dois mil e vinte

e um, para ser apreciada, conforme Edital de Convocação publicado e afixado no mural da

sede da FUNDACEM, naquela data. A Conselheira Fabiana Xaúer de França Alves. pedindo a

palavra, informou que não mais pretendia fazer parte do Conselho Curador por estar no

momento, muito atarefada e com possibilidade de retornar pata Aracajú, sua terra natal e que

estava indicândo paÍa seu lugar a Terapeuta Holística a senhora Clédia Farias de Deus' A

Conselheira Nívia Celeste Silva Massaranduta, pediu também a palavra e alegando moüvos

pessoais, informou que deixaria o conselho curador e que indicaria para seu lugar, a

Terapeuta Holística senhora Anna Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho

Curador, apÍovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora Anna Mendes

Pereira. Após debates e considerações, pa§saram a deliberar sobre a eleição do Conselho

Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de

dois mil e vinte seis. Posto em votação, o conselho curador da FUNDACEM, foi aprovado por

unanimidade, ficando assim composto; Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada,

Terapeuta Holísüca, CPF: 070.655.155-91, RG O7.12ç8t7-9O SSP-BA, residente e domiciliáde

na Rua Aíchimedes Gonçalves,562, Apto. 302, Jardim Baiano, Nazaré, CEP:40050-300, nesta

Capital, nesta capital, DominBas sou
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133.247.305-97, RG 01.277.911-32 SSP-BA, residente e domicil ial,

Caminho 3 A, Casa 24, Pirajá, CEP: 41.290-5210, nesta Capital, Clédia Farias de Deus, brasileira,

divorciada, Terapeuta Holística, CPF: 186.197.705-00, RG 2.023.048-68 SSP-BA, residente e

domiciliada na Rua Vereador Jone Kiss, Bloco 15, Apto. 304, ltinga, CÉP:42.739-9O1., Lauío de

Fíeitas - BA, lívia Azevedo Palma Torrico, brasileira, solteira, Advogada, CPF: 008.439.045-0O,

RG 08.487.387-64 SSP-BA, residente e domiciliada oa Rua Hélio de Oliveira,588- Edificio Solar

do Bosque, apartamento 320, Vila Laura, CEP: 40.265-020, nesta capital, CEP: 40.265{20.
nesta capital e Lara Maria Brito Cunha Ribeiro, brasileira, solteira, FaÍmacêutica, CPF:

024.595.675-10, RG 13.809.072-68 SSP-BÀ residente e domiciliada na Rua das Pitan8ueiras,

59, EdiÍício Flora, apartamento 201, Matãtu, CEP: 40.255-435 nesta Capital. Consultados,

todos aceitaram a incumbência do mandato. Em sequência reuniram-se os Conselheiros para

deliberar sobre a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal. Em seguida foi

apresentada a chapa única para @ncorrer à efeição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal

da Fundação c&ar Montes - FUNDACEM, para o período de três de fevereiro de dois mil e

vinte e um a dois de {evereiro de dois mil e vinte e seis. Apresentada a chapa única inscrita no

processo eleitoral e submetida aos Conselheiros presentes do Conselho Curador para

deliberar sobre a realização das eleições, resultou na votação e apíovagão da chapa única, por

unanimidade, pelos membros do Conselho Curador. Como resultado da apurafio, obteve-se

05 {cinco} votos válidos para a chapa única. Assim, foi declarada a chapa única como

vencedora para a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal pâra o período de três

de fevereiro de dois mil e vinte e um a doG de Íevereiro de dois mil e vinte e §eis. O Conselho

Diretor da Fundação César Montes - FUNDACEM, ficou assim constituído: Presidente - José

césar Monte§, brasileiro, solteiÍo, economista, CPF: 018.598.205{6, RG 443968-tr SSP-BA,

residente e domiciliado à Segunda Travessa Gersino Coelho, 19 Edííício Montes, apartamento

201 em Matâtu, CEP:40.225-17L, nesta capital; Sêcretária - Solange Pinto Meinkin& brasileira,

viúva, Psicanalista, CPF: 400.298.905-82, RG: 786.856 - 95 sSP-BA, residente e domiciliada na

Rua Monsenhor Gaspar Sadoc,353, apartamento 3041, Costa Azul. CfP:41.76G200, nesta

capital e Tesoureira Maria Consuelo Vidal Correia, brasileira, Técnica em Secretariado, casada,

CPF: 090.150.865-91, RG 1152689 SSP-BA. residentê e domiciliada na Avenida Pinto de Aguiar,

coniunto Securitário, Bloco 3248, apartamento, 102, CEP: 41'74O-O90 nesta capital,

consultados todos os indicados aceitaram. O Conselho Fiscal da Fundação Césâr Montes -

FUNDACEM, ficou assim constituído, Membros Efetivos: Elinéia Âlves da Silva, bras'tieira,

solteira, contadora, CPF: 816.875.915-04, RG 07.W1.732-79, residente e domiciliada no

Jardim Madalena, Lote 3, Quadra 10, Rua E, casa 03, Brotas, CEP: zto.285-255, nesta capital,

Jaqueline Cunha Santana, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 831.590'615-15, RG

08.311.807-17, residente e domiciliada na Rua Direta da EnSomadeira. 508, 2e andar, Cabula,

CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo, brasileiro, solteiÍo. graduado em Administração,

CPF O47,175.625-00, RG 13.190.056-80 5SP-BA, residente e domiciliado na Rua Cabritolândia,

137, Loteamento CEP:40.484-510 nesta capital, como Membros Suplentes: Maria Elenir de

Jesus Silva, brasileira, solteira, Auxiliar de Nutrição, CPF 579.997.3255. RG 280.698-47 SSP-

BA, residente e domiciliada na Rua Teixeira Barros, 141, casa 8, Brotas, CÊP: 40'279@0, n
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capital, Êdson Queiroz, brasilêiro, casâdo, Economir-,.rr, *r:o3;;.ffi
ob

11SSP.

BA residente e domiciliado na Rua C, Quadra 7, ns 53, Jaídim Pituaçu, CEP:41.715-170 - nesta

Capital, e Terezinha Maria da Sllva, brasileira, solteira, Técnica em Enfermagem, CPFI

tL2.457.195-72, RG 01.092.614-37 SSP-84, residente e domiciliada na Rua Lalita Costa, 280.

apte 504, Vila Laura, CEP: 40.270-130, nesta capitâ|. Consultados, os membros dos Conselhos

Diretor e Fiscal, todos aceitaram as indicãções e as incumbências dos mandatos' Tomou

palavra o Presidente da JOSÉ cÉsAR MoNTES - FUNDACEM, reconheceu os membros eleitos

e deu posse a esses membros do Conselho Diretoí e do Conselho Fiscal a partir do dia três de

fevereiro de 2021. Agradeceu a presença de todos os presentes e como nada havia a tratar,

encerrou a sessão e mandou lavrar a presente Ata, a qual após lida e por todos aprovada, vai

por mrm à,,--w^-, âX...-; e pelos demaisLur-*.- lé<*<z,

píesentes assinada. Salvador, 20 de janeiro de
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA DE CADASTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURíDICA

Validâde dêstê AlvaÍ* 3111212023

RÂZÃO SOCIAL: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR I\,4ONTES

NOMEFANTASIA: FUNDACEM

CGA: 299.239/001-9' CNPJ: 06''150'141/0001-77

ENDEREÇO: 2! Travessa Gêrsino Coelho, 10, ANDAR 1 101 SALA 01 - MATATU

NATUREZA JURIDICA: 30&9 - Fundaçáo Privada

CONSTITUIçÁOEMPRESA: Matriz

ATIVIDADE(S) CNAE DÂTA INíCIO

EducaÉo supeíoÍ - pós{raduaÉo e eÍonsáo

A{vilades de píáties integrativas ê complementâres em saúde

humana

Atividades de associâções de deíesa de direitos sociais

Êducâçáo supeÍior - graduaÉo e És{raduaÇáo
EducaÉo profissional de nívol tecnológico

Outras atividados de ensino não êspecmcadas anteriormêntê

Dssenvolvimento e licenciamsnto d6 prog€mas de computador

Grstomizávêis

AtividadBs de consultoria em gestiio empre§arial, excsto consultoria

técnica específica

7O204t00 24t11t20't7

8533-3/00

8690-9/01

28t01t2g',t4

24t05t2008

9430€/00
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85996/99
6202-3/00

28101t2014

2ü01n014

2AtUt2014

28t01t2014

24l',l',t 12017

TIPO DE UNIDADE:

FORMA DE ATUAçÃO:
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Unidade Produtiva

Estabelecimento Fixo

Ativa Provisóriâ
24t05t2008

Para o exerciclo da atlvidadê, se Produtlva ou Auxillar, obaervar TVL ê suas r8trlções.

CONDICIONANTES:

cÔDrcoDEcoNTRoLE: 580D9090AE46862C008C95146Dí6922E

A âulenticidads destê ÀvaÉ poderá sêr confirmada ne página da

(hnpr ww.selaz.salvedor.ba.gov-br), etravés do ódigo d€ controlÉ acima

SocíêtâÍia Municipãl de Fazenda
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